




Ficha catalográfica elaborada através do programa de geração 
automática da Biblioteca Universitária da UFJF, 

com os dados fornecidos pelo(a) autor(a)

Lopes Toledo, Lucas.
     O princípio da insignificância e sua aplicabilidade pelo Delegado
de Polícia  / Lucas Lopes Toledo. -- 2024.
     75 p.

     Orientador: Luiz Antônio  Barroso Rodrigues
     Trabalho de Conclusão de Curso (graduação) - Universidade
Federal de Juiz de Fora, Faculdade de Direito, 2024.

     1. Princípio da insignificância. 2. Delegado de polícia. I. Barroso
Rodrigues, Luiz Antônio , orient. II. Título.















PENAL…………………………………………………………….……………….....









se a obra “Delegado pode e deve aplicar o princípio 

da insignificância” de autoria do Delegado de Polícia Henrique Hoffmann. Nesta obra, o autor 



“a infração penal a que a lei comina pena de reclusão ou de detenção, quer isoladamente, quer 

lta” (Brasil, 1941, art. 1º). Por outro lado, de 

acordo o ditame legal, contravenção penal é “a infração penal a que a lei comina, isoladamente, 

pena de prisão simples ou de multa, ou ambas alternativas ou cumulativamente” (Brasil, 1941, 



aspecto formal. Assim sendo, “crime seria toda conduta que atentasse, que colidisse 

ente contra a lei penal editada pelo Estado” (Greco, 2019, p. 142).

substancial) de crime abordado pela doutrina pátria como sendo “toda ação ou omissão humana 

o de lesão bens jurídicos penalmente tutelados” (Masson, 2020, p. 

crime como aquele apto “a pôr à mostra os aspectos essenciais ou os elementos estruturais do 

conceito de crime”. Em vista disso, o referido conceito também denominado de e



elemento do crime, mas consequência da sua prática. “Não é porque se operou a prescrição de 

” (Masson, 2020, p. 181).

Penal vigente (Brasil, 1940). “Como se vê no mencionado diploma, ao tratar das causas de 

se que “não há crime” 

o Código Penal (CP) se refere às causas de exclusão da culpabilidade, diz ser o autor “isento 

de pena” (Masson, 2020, p. 183).

oposta aos integrantes da teoria bipartida diz que “todos os elementos que compõem o conceito 



como pretendem os mencionados autores” (Greco, 2020, p. 147). Outr

O estudioso finaliza aduzindo que, “embora o Código Penal utilize 

somente fato típico e antijurídico” (Greco, 2019, p. 147).

Cleber Masson conceitua o fato típico como sendo “o

elemento do fato típico) como “comportamento h

um fim” (Cunha, 2020, p. 169). De acordo com Rogério Greco:



“a 

lesão ou exposição a perigo de lesão do bem jurídico protegido pela lei penal” (Masson, 2020, 



a consumação do crime, “servindo como mero fator exaurimento da infração, podendo, pois, 

O Código Penal vigente em seu art. 13 assim dispõe acerca do nexo causal: “O 

a ocorrido” (Brasil, 

generalizadora ou teoria da equivalência das condições). Segundo Rogério Greco “para os 

ência” (Greco, 2019, p. 220).

foi concebido pelo professor sueco Thyrén. “Este método é empregado no campo mental da 

momento em que ocorreu” (Cunha, 2020, p. 211).



tipicidade deixou de ser somente a subsunção do fato à norma, “abrigando também juízo de 

sistente na relevância da lesão ou perigo de lesão ao bem jurídico tutelado” (Cunha, 

…

…



art. 23, que assim prevê: “não há crime quando o agente pratica o fat

regular de direito” (Brasil, 1940, art. 23). Estas são as chamadas causas legais de exclusão da 

de risco de lesão. Logo, na hipótese de haverem dois bens perigo “permite

proteger a ambos” (Cunha, 2020, p. 235).



“Entende

injusta agressão, atual ou iminente, a direito seu ou de outrem” (Brasil, 1940, art. 25).



“o estrito cumprimento de dever legal compreende os deveres de intervenção do 

corporal, etc.”. Em segundo lugar, é necessário que esse dever se dê nos exatos termos 

Sanches Cunha esta causa de exclusão de ilicitude “compreende condutas do cidadão comum 



direito” (Cunha, 2020, p. 246). Como requisitos desta eximente Rogério Greco 



gente que “por doença mental ou 

esse entendimento” (Brasil, 1940, art. 26). Ro

se o chamado critério biopsicológico, isto é, “não basta ser portador de anomalia 



dispositivo legal: “o erro sobre a ilicitude do fato, se inevitável, isenta de pena; se evitável, 

la de um sexto a um terço” (Brasil, 1940, art. 21).

impede a punição do agente e poderá atenuar a pena (art. 65, inc. III, “c”, 1ª parte, do Código 





(do alemão, “Política criminal e sistema de 

penal”) conforme menciona a doutrina pátria majoritária. Entretanto, Rodrigo Pardal (Pardal, 

alemão, “Reprovabilidade

como características causadoras do ilícito no direito penal”).

comum ordenada. “Onde bastem os meios do direito civil ou do direito público, o direito penal 



—

—
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—
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poderão, isto é, “orientará o legislador, no sentido de saber quais as ações ou omissões não 

do direito” (Greco, 2019, p. 131). 



or, relativo à “inexpressividade da lesão jurídica 
provocada”, incorre



concreto. Portanto, “é imprescindível analisar o contexto em que a conduta foi praticada para, 

ao final, concluir se é oportuna (ou não) a incidência do tipo penal” (Masson, 2020, p. 2



alização na Carta Constitucional, haja vista que “os bens jurídicos protegidos são de 

bens jurídicos tutelados é relevante” (Pardal, 2022, p. 115).



–



–
–



origem do vocábulo “delegado”, devido ao fato de o 

“Delegados de Polícia”, “ressaltando como diferença a origem da autoridade judicial: ao passo 

de eleição na localidade” (Perazzoni, 2011, p. 15).

Acerca dos poderes dos “delegados” e se que: “a Lei 

delegados. ”

“delegados”. Observa se mais uma vez a utilização da nomenclatura “delegado”, pois a 



Delegados. “Na verdade, foi determinado que, em cada comarca, haveria, pelo menos, um Juiz 







Constituição de 1946 conferia à União somente competência para “superintender, em 

todo o território nacional, os serviços de polícia marítima, aérea e de fronteiras” (Brasil, 1946), 



1967 em seu art. 8º, VII, “[...]

anto polícia nacional” (Almeida, 2022, p. 

“ 

de Polícia Federal; (5) Agente de Polícia Federal; e (6) Papiloscopista Policial Federal” 









tarismo e pela supressão de direitos, “previu uma verdadeira cartilha de 

levou a ser chamada de Constituição Cidadã” (Almeida, 2022. p. 31).

constitucional, “arejando c

caminho para o surgimento de um Estado Democrático de Direito” (Agra, 2018, p. 104). É 



–
–



–

–



garantias dos indivíduos, “funcionando o Delegado de Polícia como autoridade com 

contenção do poder punitivo estatal” (Almeida, 2022, p. 36).





como “filtro

primeiro garantidor de direitos da persecução penal” (Almeida, 2022, p. 38).







ato Brasileiro de Lima enfoca que “a esse dever da autoridade policial de instaurar o 

” (

niciado “mediante requisição da autoridade judiciária ou do Ministério Público” (Brasil, 

nos crimes de ação pública incondicionada o inquérito policial será iniciado a “requerimento 



de Processo Penal (CPP) que estabelece que “qualquer pessoa do povo que tiver conhecimento 

“será iniciado”, “mandará instaurar inquérito” e do art. 304, § 1º, que também deduz que os 

termos “prosseguirá nos autos de inquérito”, apresentam comando imperativo ou 



realizada uma releitura constitucional, ou, “filtragem” constitucional como aduz o 







se que “verificada a ocorrência de um crime 

realizar a prisão em flagrante, o que o faz no estrito cumprimento do dever legal” (p. 9 do 

acórdão) e que “a observância do princípio da insignificância no caso concreto é realizada a 

, pelo Poder Judiciário, analisando as circunstâncias peculiares de cada caso” (p. 10 
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